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judicial. E, em vista disso, foi preciso estabelecer um caminho para que 
se pudesse apresentar e trabalhar o material consultado, os primeiros 
grandes casos julgados pelo STF, vindo a permitir o esclarecimento so­
bre as linhas da tradição constitucional brasileira, no sentido de uma 
construção dos conceitos constitucionais republicanos. 

O resultado está patente nesta nova obra que se apresenta nas 
páginas a seguir: um exame detalhado de parte selecionada da Jurispru­
dência do STF, indo até os detalhes do raciocínio empregado pelos ma­
gistrados da mais alta Corte do país nos casos que foram apresentados, 
no sentido de buscar compreender o fundamento jurídico dos votos e das 
decisões da Corte. Tendo isso em conta, o autor optou por dividir o livro 
em duas partes, nas quais buscou examinar os casos julgados pelo STF 
de maior relevância à época, isso dentro do contexto político e jurídico 
dos dez primeiros anos de República no país, a partir do que o trabalho 
acabou tendo duas frentes, as quais muitas vezes aparecem imbricadas: o 
pensamento jurídico, com as categorias e os referenciais jurídicos então 
trabalhados, e a função política desempenhada pelo STF. 

Desta maneira, fica registrado o convite aos leitores. E o agra­
decimento ao autor, pela contribuição dada a nossos estudos. 

Alfredo de J. Flores 
Professor Permanente PPGDir-UFRGS 
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